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APRESENTAÇÃO 

A coletânea Serviço Social no Brasil: Desafios e atuação profissional é composta 
por 08 (oito) capítulos produtos de pesquisa, ensaio teórico, relato de experiências, dentre 
outros. 

O primeiro capítulo discute a atuação do Assistente Social na política de assistência 
social e os desafios para a efetivação do projeto ético político do Serviço Social no contexto 
da sociedade do capital. O segundo capítulo discute a proteção social de alta complexidade 
para a pessoa idosa frente às demandas sociais para esse público em particular.

O terceiro capítulo analisa o processo de migração e seus fatores determinantes 
na atual conjuntura. O quarto capítulo discute a transversalidade da política ambiental nas 
políticas públicas na perspectiva intersetorial.

O quinto capítulo analisa a atuação de Assistentes Sociais no enfrentamento à 
violência doméstica e familiar e os desafios vinculados nesse processo. O sexto capítulo 
discute os impactos da pandemia de Covid-19 no trabalho dos Assistentes Sociais no 
contexto da política de saúde.

O sétimo capítulo discute o consumo prejudicial de álcool e outras drogas enquanto 
manifestação da questão social. E finalmente o oitavo capítulo apresenta os resultados 
de pesquisa acerca da incidência de adoecimento mental no trabalho no contexto do 
enfrentamento da pandemia de Covid-19.

Neste contexto, as discussões apresentadas nessa coletânea podem contribuir para 
a discussão dos desafios e possibilidades para a atuação dos Assistentes Social na atual 
conjuntura brasileira.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: Têm-se por objetivo levantar 
subsídios para discutir as manifestações da 
questão social e suas articulações intersetoriais, 
focalizando o consumo prejudicial de álcool e 
outras drogas como tema transversal a vários 
campos de estágio em Serviço Social e política 
social. Baseou-se em revisão de literatura e no 
relato de experiência docente com a disciplina 
Seminário de Prática I. Diante dos desafios 
de formar profissionais na perspectiva da 
intersetorialidade, discute-se a dimensão da 
transversalidade na recomposição da totalidade 
das manifestações da questão social. A direção 
principal da intersetorialidade se orienta pelos 
encaminhamentos de um serviço ou política a 
outro/a, mas, há necessidade de assunção de 
outras perspectivas que envolvam não apenas 

os profissionais da linha de frente, mas, também 
a gestão e a intensificação da comunicação entre 
os dispositivos intrasetoriais e intersetoriais.
PALAVRAS-CHAVE: Álcool e outras drogas; 
intersetorialidade; redução de danos; questão 
social.

ABSTRACT: The objective is to raise subsidies 
to discuss the manifestations of the social issue 
and its intersectoral articulations, focusing on the 
harmful consumption of alcohol and other drugs 
as a transversal theme to various internship fields 
in Social Work and social policy. It was based on 
a literature review and on the teaching experience 
report with the course Seminar of Practice I. Faced 
with the challenges of training professionals from 
the perspective of intersectoriality, the dimension 
of transversality in the recomposition of the totality 
of manifestations of the social issue is discussed. 
The main direction of intersectoriality is guided 
by referrals from one service or policy to another, 
but there is a need to assume other perspectives 
that involve not only front-line professionals, 
but also the management and intensification 
of communication between intrasectoral and 
intersectoral devices.
KEYWORDS: Alcohol and other drugs; 
intersectoriality; harm reduction; social issues.

1 |  INTRODUÇÃO
A formação profissional em Serviço 

Social está alicerçada no Projeto Ético Político 
da profissão, cujas bases se assentam no tripé:  
Diretrizes Curriculares produzida coletivamente 

http://lattes.cnpq.br/1155495958494760
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em 1996, articulada pela Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social, atualmente 
denominada Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS; 
Lei nº 8.662/1993, que Regulamenta a Profissão de Assistente Social e Código de Ética 
(Resolução CFESS 273/93). Entretanto, cada Unidade de Formação Acadêmica materializa 
seu projeto de formação na singularidade do seu Projeto Pedagógico. O Curso de Serviço 
Social da Universidade Federal do Piauí – CSS-UFPI, é regido pelo 4º Projeto Pedagógico, 
aprovado em 25 de janeiro de 2007, pela Resolução nº 13/2007, que implantou as 
Diretrizes Curriculares no único curso de Serviço Social vinculado à instituição pública 
federal no estado do Piauí (TERESINA, 2007). No 6º período do CSS-UFPI é previsto no 
fluxograma que @s discentes irão para o estágio supervisionado I, que tem como disciplina 
co-equivalentes o Seminário de Prática I, com um total de 60 horas. Ou seja, constituem 
disciplinas distintas, mas há uma vinculação mútua entre ambas, haja vista a segunda ter 
em seu cerne alguns resgates de dimensões teórico metodológica, ético política e técnico 
instrumental, no geral, já abordadas em disciplinas no decorrer do percurso d@s estagiári@s 
pelo Projeto Pedagógico do CSS-UFPI. Assim, configura uma disciplina síntese, que 
recupera conteúdos; assegura mediações, procurando alicerçar a indissociabilidade entre 
teoria-prática e as dimensões teórico metodológica, ético-política e técnico interventiva. 
Tem por ementa: “as expressões da questão social relacionadas ao campo de estágio. 
Reflexão teórico-metodológica e prática acerca das questões vivenciadas no cotidiano do 
estágio” (TERESINA, 2007, p. 48). 

Até 2009, quando havia em torno de apenas 4 a 5 docentes do CSS-UFPI 
encarregados de responder às demandas de supervisão acadêmica do estágio obrigatório, 
as disciplinas de Seminário de Prática I eram também regidas pela mesma docente, que tinha 
sob seus cuidados de 10 a 15 alun@s-estagiári@s. Ou seja, havia ênfase em determinada 
política setorial. Desde aproximadamente 2010, passa a contar com outra dinâmica, tendo 
por foco principal a intersetorialidade. Essa inflexão se deu em função de muit@s alun@s 
questionarem o porquê de o estágio supervisionado obrigatório ocorrer em apenas uma 
instituição campo de estágio e política social setorial. Muitas expressavam seu desejo em 
atuar e conhecer mais de uma política social e instituição campo de estágio. Então, na 
perspectiva de tentar suprir parte da lacuna posta pel@ alunad@ e buscar inovar, na ânsia 
de ampliar as experiências para além do campo de estágio stricto sensu, foi alterada a 
forma de conduzir a disciplina. Desde então, uma ou duas docentes fica(m) responsável(is) 
pelo grupo de discentes em estágio supervisionado I e II, através da disciplina Seminário 
de Prática I e II, com foco na intersetorialidade. Tal alteração converge com os princípios 
e coordenadas postos na Constituição Federal de 1988, que cria a Seguridade Social, 
na perspectiva de oferecer assistência integral, rompendo com a cidadania regulada, no 
horizonte de construção da cidadania plena.

Trata-se de uma tarefa complexa, em função de variados fatores convergentes, 
dos quais destacam-se alguns, sem a pretensão de esgotá-los. Primeiro, a ansiedade d@ 
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alun@-estagiári@s em se apropriar, através do exercício profissional, da materialidade da 
profissão, cuja formação é generalista, mas, a intervenção ocorre no cerne de uma instituição 
determinada e política social setorializada, o que configura o aparecer social, produto da 
fragmentação, produzida pelo Estado, das respostas sociais às necessidades sociais que 
são integrais, que abarcam as pessoas e as famílias como um todo (PEREIRA, 2018). 
Para acompanhar o dia a dia no e do estágio obrigatório há uma supervisora de campo, ou 
seja, uma profissional com contrato de trabalho com a instituição como assistente social 
e um supervisor acadêmico, docente do CSS-UFPI para orientar e monitorar o processo, 
mediando a relação docente-assistencial.   Segundo, esse cenário exige um investimento 
para compreender a natureza e a missão de cada instituição campo de estágio na 
materialização de determinada política social e de suas relações e mediações com outras 
políticas setoriais, o que é da alçada de outra docente, a supervisora acadêmica.  Terceiro, 
@s alun@s vivenciam o processo tendo que dar respostas a apreensões e questões 
específicas e gerais simultaneamente, em muitas situações pressionad@s por exigências 
de outras disciplinas ou realidades, como inserção em atividades de extensão, iniciação 
cientifica, construção do projeto de pesquisa do trabalho de conclusão de curso, dentre 
outras atividades. Algumas indagações se impõem, para serem refletidas e equacionadas 
coletivamente: como @s alun@s apreendem e põem em ação as orientações de docentes 
distintos? Há clareza dos papéis e conteúdos específicos a serem abordados por cada um 
deles? No que há convergências ou divergências?  Como é para @s alun@s, de um lado, 
pelo cotidiano do estágio, ter uma visão mais singular de uma instituição, política setorial e 
realidade específica do Serviço Social, em seus micros processos de trabalho? E, por outro 
estarem mediadas por uma perspectiva mais macro, dada pela ação no território, no direito 
à cidade, pautado pela lógica da intersetorialidade, que como princípio e no arcabouço 
teórico está bem posto, mas, como objetivação/em produtos e relações, encontra-se como 
projeto, em construção, requisitando mudanças culturais densas, de gestores, profissionais 
e usuários? Que acúmulos já foram consignados para avaliar experiências mediadas 
pela intersetorialidade? Considerando que no cotidiano assistencial a intersetorialidade 
comumente aparece reduzida à “encaminhamento” de uma política/instituição para outra, 
é possível inovar? O que mesmo está sendo postulado a ser abordado? Que rebatimentos 
têm na formação d@ futur@ assistente social?

Apoiada em revisão de literatura, baseada no estado da arte, ou seja, mapeamento 
do que foi consignado nos estudos e pesquisas sobre a questão, em especial, sobre a 
intersetorialidade e, relato de experiência como docente na disciplina Seminário de Prática 
I, de fevereiro a julho de 2022, ou seja, no 2º semestre de 2021, no período pós vacinação da 
conjuntura pandêmica, tem-se por objetivos: assegurar panoramicamente a sistematização 
da experiência na disciplina; levantar subsídios para discutir as manifestações da questão 
social e suas articulações com as dimensões intersetoriais, a partir do consumo prejudicial 
de álcool e outras drogas como tema transversal a vários campos de estágio e política 



 
Serviço social no Brasil: Desafios e atuação profissional Capítulo 7 60

social, que enseja a intersetorialidade.
Não há a pretensão de responder a todos os questionamentos, nem mesmo esgotar 

o assunto, mas, trazer mais elementos para contribuir na reflexão coletiva, nos debates e 
direcionamentos futuros.

2 |  PERFIL DA TURMA DE SEMINÁRIO DE PRÁTICA I 
A turma de Seminário de Prática I, no 2021.2º contou com 21 discentes matriculad@s, 

sendo apenas um do sexo masculino, o que converge com o perfil sexual da profissão, 
majoritariamente feminino.  Encontram-se distribuídas em 12 instituições campos de 
estágio, vinculadas a duas políticas setoriais:  saúde (53%) e assistência social (33%) e 
no campo sociojurídico (14%), acompanhando assim as tendências nacionalmente postas 
de concentração dos profissionais e das linhas de pesquisa das docentes, supervisoras 
acadêmicas. O CSS-UFPI em aludido semestre conta com 8 docentes inseridos na 
atividade de supervisão acadêmica, ou seja, 50% do quadro do Departamento de 
Serviço Social. As instituições públicas geridas pelo município de Teresina, capital do 
Piauí, predominam, havendo três instituição sob gestão estadual, e duas vinculadas às 
Organizações da Sociedade Civil, com uma instituição gerida em parceria público privada. 
A diversidade de gestão contribui para analisar inclusive os modelos gerenciais colocados 
em ação, e a relativa autonomia dos profissionais do Serviço Social nos distintos espaços 
sócio-ocupacionais, até por que, em alguns contextos os profissionais tem vínculo efetivo/
estatutário/concursado, em outros são celetistas e em alguns, são contratados como cargos 
comissionados. As relações de poder também se diferenciam, pois na política de saúde e 
na área sociojurídica, o poder médico e dos operadores do direito tendem a prevalecer, 
figurando o Serviço Social e seus agentes como colaboradores, em papeis secundários, 
considerados e, muitas vezes, tratados como complementares, apesar de serem essenciais. 
Mesmo que o trabalho coletivo se organize em torno de equipes multiprofissionais, há em 
muitas instituições uma hierarquia bem verticalizada. De qualquer maneira, é importante 
destacar o trabalho em equipe, pois a formação profissional no CSS-UFPI tende a ser 
uniprofissional, ou seja, concentra o diálogo e trocas apenas entre estudantes da mesma 
profissão. Logo, a experiência de estágio tende a ser um espaço de ampliação de diálogo 
com outras categoriais profissionais, pois na maioria dos campos de estágio tende a haver 
trocas com psicólogos, pedagogos, enfermeiros, médicos, advogados, agrônomos, dentre 
outros. Em algumas instituições @s estagiári@s participam de reuniões de equipe e até 
são colocados como parte desse trabalho coletivo, atuando não apenas diretamente com 
sua supervisora de campo, mas, com outros profissionais. Chama a atenção que o CSS-
UFPI tende a concentrar a formação profissional a partir dos estágios, para a realidade 
da capital, situação que, no geral destoa da condição dos profissionais que se inserem 
como recém formados no mercado de trabalho, haja vista que parte significativa inicia 
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seu exercício profissional em municípios de pequeno porte, do interior, tendo uma área e 
população rural muitas vezes maior que a urbana. Vale lembrar que no Piauí, a agricultura, 
a pecuária e o comércio, constituem sua base econômica. A única aproximação com a 
agricultura, localiza-se no Estágio na Superintendência de Desenvolvimento Rural, que 
atua, sobretudo, com as hortas comunitárias. Como a capital concentra bens e serviços, 
algumas instituições campo de estágio são referência para todo o estado, ou seja, seu 
território de intervenção abarca toda a população do Estado e até mesmo dos Estados 
circunvizinhos, sobretudo Maranhão e Ceará, a exemplo do Hospital Universitário -  HU-
UFPI; Hospital de Urgência de Teresina – HUT e Hospital Areolino de Abreu, referência da 
assistência à crise psiquiátrica do Estado, o que dificulta a atuação e visão intersetorial, 
embora não a impeça.

Dentre as diversas manifestações da questão social,  “conjunto das expressões 
das desigualdades da sociedade capitalista madura” (...) sendo desigualdade é também 
rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam as desigualdades e a ela resistem e se 
opõem” (IAMAMOTO, 1998, p. 27/28),  que se entrecruzam no dia a dia da vida d@s 
usuário@s dos serviços, e se traduzem comumente nas multifacetadas expressões da 
pobreza, associadas às violências de distintas matizes, destituições e  violação de direitos, 
imagem social estigmatizadas d@s usuário@s e das instituições destinadas a garantir a 
proteção social, dentre outras, para fins desse estudo, destacou-se o consumo prejudicial 
de álcool e outras drogas, por ser transversal e estar mais  presente nas narrativas d@s 
discentes, no interstício em tela.

3 |  CONSUMO DE ALCOOL E OUTRAS DROGAS EM DESTAQUE ENTRE AS 
MANIFESTAÇÕES DA QUESTÃO SOCIAL

O consumo prejudicial de álcool e outras drogas ganhou proeminência nas 
narrativas do cotidiano das experiências de estágio de parte significativa d@s discentes, 
pela sua associação mais frequente no dia a dia assistencial com:  a violência contra a 
mulher, no geral associada à violência intrafamiliar; em algumas situações culminando 
com a destituição do poder familiar, sobretudo quando o consumo está relacionado às 
mulheres consumidoras de crack; internações involuntárias e compulsórias, muitas com 
a interveniência de familiares; ato infracional e cumprimento de medidas socioeducativas; 
violências relacionadas à causa externa, sobretudo envolvimento com o tráfico de drogas, 
tentativas de homicídio e acidentes de trânsito, retratado também na violência urbana, 
encarceramento de jovens/penas alternativas, problemas de saúde, incluindo internações; 
fragilização e/ou ruptura nos vínculos familiares, que se configura principalmente entre a 
população em situação de rua e violências contra crianças e adolescentes.

Importante esclarecer que: a) droga é toda substância utilizada com a finalidade de 
produzir alteração no funcionamento do organismo, podendo ter uso prescrito pelo médico, 
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automedicação, inclusive com uso intencional, com diversas finalidades; b) há 3 padrões 
de consumo de substâncias psicoativas – spa:  experimental, recreativo e dependente. 
Para se ter um padrão dependente, é necessário estar associada a pelo menos 3 critérios 
principais:  tolerância, compulsão e prejuízos na vida. É o padrão dependente, que tende a 
ganhar destaque quando se trata de violência; c) as pessoas do sexo masculino predominam 
estatisticamente entre os consumidores de substâncias psicoativas, embora o quantitativo 
de mulheres consumidoras venha aumentando. O trato social é bem diferenciado, conforme 
o sexo d@ consumidor@. Culturalmente, sobretudo no Brasil, o consumo de álcool, que 
também é uma droga, é “legalizado” e socialmente aceito e seu consumo tende a ser 
estimulado quando se trata de pessoa do sexo masculino, pois muito associado a rituais de 
afirmação de masculinidade, endossada pela masculinidade hegemônica. Distintamente, 
quando se trata de mulheres, é associado à “transgressão aos valores sociais dominantes, 
o que implica num maior grau de reprovação social e, comumente, em menos apoio familiar 
e social” (ROSA; ALVES, 2013, p.119). Também é muito vinculado ao lazer e ao esporte, o 
que culturalmente tende a trazer danos, até pela crescente mercantilização e padronização 
de um modo de viver urbano, competitivo e consumista.

É frequente a associação entre consumo de álcool e outras drogas à violência, 
ambos fenômenos difusos, complexos e socialmente multideterminados. Entretanto, 

Determinados processos de socialização têm o potencial de envolver os 
homens em episódios de violência. A agressividade está biologicamente 
associada ao sexo masculino e, em grande parte, vinculada ao uso abusivo 
de álcool, de drogas ilícitas e ao acesso as armas de fogo. (BRASIL, 2009a, 
p. 23). 

 Mas, apesar de parte expressiva de pessoas do sexo masculino embriagados se 
envolverem em contextos de violência, sobretudo, contra a mulher, cabe destacar que 
o consumo de álcool e outras drogas é apenas um potencializador da violência, não a 
origem dela, que tem relação estrutural com a sociedade patriarcal, misógina e sexista, 
que distribui direitos de forma desfavorável às mulheres. Ainda vinculado às relações de 
gênero, a mulher mãe como consumidora de drogas é mais passível de ser denunciada no 
Conselho Tutelar e comumente taxada de “negligente”, tendendo a perder a guarda dos 
filhos e até o poder familiar. A “separação de mães e bebês é, quase sempre, no discurso 
de nossas interlocutoras e nas decisões judiciais, fundamentada na garantia dos direitos 
e melhor interesse das crianças. Qual seria, afinal, o melhor interesse da criança nesses 
contextos” (CLINICA DE DIREITOS HUMANOS LUIZ GAMA, 2017, p. 23). Observa-se, no 
geral, desrespeito ao direito de convivência familiar, postulado pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

A família, comumente passa por uma trajetória complexa até identificar um padrão 
de consumo prejudicial, que requisita ajuda externa ao grupo, no geral, acionamento de 
um serviço de saúde. Comumente, com baixo nível de informação e orientação, tende 
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a pressionar o/a consumidor(a) à internação “voluntária”, pois foi a resposta histórica 
predominante que o Estado ofereceu através do sistema jurídico e da política de saúde. 
Também figura no imaginário social como a “melhor atitude”, em função da hegemonia do 
paradigma proibicionista. Quando não há aceitação por parte d@ consumidor(a), então, 
pende para internações involuntárias, contra a vontade d@s usuário@s, ou apela para a 
internação compulsória, determinada pelo juiz, previstas na Lei nº 10.216/2001 (BRASIL, 
2004).

O consumo de drogas está presente nas diferentes faixas etárias, mas, sobretudo 
a partir dos anos 1960, com os movimentos juvenis, principalmente a contracultura, 
nos Estados Unidos, há crescente associação entre juventude(s), consumo de drogas 
e rebeldia. As pesquisas vêm mostrando o consumo em idades cada vez mais precoce, 
e no Brasil, principalmente na ótica da Segurança Pública, é fortalecida a associação 
entre pobres, pretos, moradores de periferia e o tráfico e o consumo de drogas. Neste 
cenário, os jovens são crescentemente encarcerados e condenados por tráfico de drogas, 
sendo a maioria sem antecedentes criminais, tendo sido presos sozinhos, sem estarem 
vinculados à organização criminosa, como comumente é difundido no senso comum, 
como constata Luciana Boiteux (2014). Mesmo assim, tendem a ser tratados como pessoa 
de alta periculosidade e destituídos da condição de cidadania, sendo associados ao 
crime. Adolescentes nesse mesmo contexto, tendem a ser encaminhados para medidas 
socioeducativas, estando muito ato infracional associado ao consumo e até ao tráfico 
de drogas, mas, também à destituição de direitos, sobretudo à educação, pelos vários 
mecanismos que fomentam a desistência/evasão escolar, em idade precoce, sobretudo 
entre os pobres.

 Autoras como Alba Zaluar (1992) mostra a duplicidade do sistema de ensino no 
Brasil. Um deles, voltado para a elite, que tem uma formação cultural geral, preparando as 
novas gerações para o comando. E a outra, destinada ao proletariado e aos pobres, visando 
a instrução técnica rudimentar e o preparo para o trabalho. Nesse contexto, as famílias 
pobres tendem a não acreditar no valor da educação e da escola como esfera da ascensão/
mobilidade social, até por que não dialoga com a realidade do seu público alvo. Logo, a 
escola pública no Brasil, torna-se ex-cola, não cria vínculo com os pobres, seu público 
majoritário. Como também as políticas sociais públicas não investem em equipamentos 
como creches, nem esporte para todos. A sociabilidade das crianças e jovens pobres acaba 
sendo a rua, onde ficam expostos a variadas influencias e envolvimentos.

 No Brasil, a indistinção entre usuário de drogas e traficante, e as recentes tentativas 
de distinguir um do outro, tem se mostrado pífias. A definição de quem é traficante depende 
da avaliação subjetiva dos Juízes, o que os estudos mostram que tende a ter um trato 
racializado (ROSA; GUIMARÃES, 2020). Por outro lado, pela baixa escolaridade e pelo 
desemprego estrutural que predominam entre os jovens pobres, eles tendem a ser 
aliciados pelo tráfico, inclusive como mulas/aviões e em situação de batida policial, tendem 
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a ser apreendidos pois ganham mais visibilidade na cadeia do narcotráfico, sendo os mais 
expostos publicamente. Se forem consumidores de drogas e portarem uma quantidade 
mesmo que pequena para consumo próprio, ficarão à mercê de avaliações arbitrarias, que 
tendem a considerar seu local de residência e cor da pele.  Ademais, mesmo que sejam 
um usuário com um padrão experimental ou recreativo, o risco de terem um tratamento 
padronizado como dependente e “bandido” é significativo. Assim, há visão estereotipada 
desse grupo e tratamento padronizado, no geral, pela via da segurança pública, comumente, 
a única política mais próxima desse segmento.

É comum a fragilização dos vínculos familiares, no contexto do consumo de spa, 
envolvendo desinformação, divergências/conflitos familiares, dificuldades de manejo da 
situação, violências, o que pode culminar na situação de rua, por iniciativa da própria pessoa 
consumidora ou da família, podendo ou não haver ruptura nas relações. Por exemplo, 
observou-se através da experiência do estágio obrigatório que subjacente ao consumo 
de substâncias psicoativas entre adolescentes, havia a violência de gênero perpetrada 
por padrasto com relação à sua mãe, o que precipitou sua saída de casa para a rua e o 
envolvimento com o universo das drogas, situação que no geral fica invisível.

 Historicamente, o trato do consumo e do tráfico de substâncias psicoativas esteve 
associado à política de segurança pública, sobretudo o aparato policial e à política de 
saúde, orientada pelo paradigma proibicionista, que nasceu nos Estados Unidos, associado 
às barreiras contra a migração e contra a população negra. É incorporada como política 
hegemônica, no século XX, por diversos países, inclusive o Brasil, orientadora das ações 
e coordenadas da Organização Mundial da Saúde. Como informa Maurício Fiore (2012, 
p. 09) o “proibicionismo é uma forma simplificada de classificar o paradigma que rege a 
atuação dos Estados em relação a determinado conjunto de substâncias”. Parte de duas 
premissas básicas: a proibição é indispensável para prevenir danos e, é a melhor forma 
do Estado criar barreiras e punir os produtores, vendedores e consumidores. Com isso, 
acaba focando no produto como se fosse um agente, implementando uma pedagógica do 
terror fundada na “guerra às drogas” e uma “sociedade livre das drogas”, o que culminou 
na criminalização d@ consumidor@, na guerra contra pessoas.

No Brasil, a partir das políticas de combate ao HIV/AIDS, nos finais dos anos 80, que 
exigiu novas abordagens d@s usuári@s de substâncias injetáveis, iniciam-se experiências 
baseadas na redução de danos, que aborda @ consumid@r como sujeito de direitos, 
na perspectiva de minimizar danos sociais à saúde associadas ao uso de substâncias 
psicoativas, sem prescrição médica. Apesar de tal abordagem ser alçada à condição de 
orientadora da política do Ministério da Saúde para a atenção integral a usuários de álcool 
e outras drogas (2004), coexistiu com a perspectiva hegemônica proibicionista, reforçada 
pelas alterações na correlação de forças a partir de 2010, a qual vem desmontando toda 
arquitetura construída e orientada pela perspectiva de direitos humanos, remanicomializando 
a atenção. Entretanto, é o paradigma da redução de danos que converge com o Projeto 
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Ético Político do Serviço Social, apesar de se observar no cotidiano assistencial, em parte 
significativa dos serviços, a tendência de predomínio do paradigma proibicionista, que 
fundamenta a leitura de realidade de muitos profissionais.

4 |  CONVOCAÇÕES E CONEXÕES INTERSETORIAIS: APROXIMAÇÕES E 
TENSIONAMENTOS

Apesar dos desmontes impressos pela contrarreforma neoliberal, intensificados em 
2016,  com as conquistas dos movimentos sociais consignadas na Constituição Federal de 
1988 e na legislação que regulamentou a Seguridade Social, as experiências desse  frágil 
período de “consolidação democrática”, imprimiram novas tendências que ainda encontram-
se em vigência e são estratégicos para o projeto de construção e alargamento da cidadania 
de novos sujeitos sociais, como no caso das pessoas consumidoras de substâncias 
psicoativas. O postulado da proteção social que reconhece @s usuári@s das políticas 
públicas como ente indivisível, complexo e com múltiplas necessidades, impôs o imperativo 
da atenção integral, em contraponto às ações que fragmentam necessidades, sob a ideia 
da setorialidade. A intersetorialidade, entendida como uma ferramenta de gestão para 
produzir uma nova cultura, na direção da articulação entre setores sociais diversos, otimiza 
saberes e experiências em prol de objetivos comuns, requisitando pesquisa, planejamento 
e avaliação conjunta (PEREIRA, 2014). O que requer intensificação da comunicação, 
dialogo entre diferentes políticas e ações corresponsáveis, o que remete a níveis de gestão 
da macro política.

A IV Conferência Nacional de Saúde Mental – Intersetorial, realizada em 2010, 
concretizou articulações intersetoriais e alguns avanços foram materializados sobretudo 
na aproximação entre o Sistema Único de Saúde e o Sistema Único de Assistência 
Social, através de duas publicações: Guia Estratégico para o cuidado de pessoas com 
necessidades relacionadas ao consumo de álcool e outras drogas: Guia AD (BRASIL, 2015) 
e Orientações técnicas: atendimento no SUAS às famílias e aos indivíduos em situação de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social por violação de direitos associada ao consumo de 
álcool e outras drogas (2016). 

Desde 1995, o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação, conjuntamente 
e com apoio da UNESCO e do UNICEF, vem envidando esforços através de ações que 
vinculam saúde e educação, focado na saúde sexual e saúde reprodutiva de adolescentes, 
iniciado pelo programa Salto para ao futuro, transformado em 2005 no projeto “Saúde e 
Prevenção nas Escolas (BRASIL, 2008), que estende sua abordagem ao consumo de 
substâncias psicoativas, fundamentado no paradigma da redução de danos, orientando-se 
portanto, para os direitos humanos e uma abordagem baseada em evidencias científicas e 
uma pedagogia humanista.

Ademais, houve investimentos em pesquisas que retrataram a realidade do consumo 
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de substâncias psicoativas no Brasil. O Relatório brasileiro sobre drogas (SENAD, 2009b) 
circunscrito ao período 2001 a 2007 e a Pesquisa nacional sobre o uso de crack (FIOCRUZ, 
2014) trazem importantes subsídios para conhecimento das múltiplas e complexas 
necessidades desse segmento. As pesquisas mostraram que, apesar de grave, não há no 
país uma epidemia do uso de crack e que o principal problema do país ainda é o consumo 
do álcool.

Entretanto, tais avanços não foram integralmente capilarizados, pois como avaliam 
Gonçalves e Albuquerque (2016, p. 213), a partir da experiência cearense, em Iguatu, as 
múltiplas necessidades de consumidores de spa ainda persistem como exclusivismo da 
saúde mental, o que é fomentado pela “cultura de encaminhamento, donde @s usuári@s 
e suas respectivas demandas são ‘encaminhadas’ frequentemente para outros serviços, 
desresponsabilizando aquela política social no primeiro atendimento e fragilizando a 
dimensão da intersetorialidade.”

No cotidiano assistencial, a partir dos micros processos de trabalho, observa-se que 
a intersetorialidade é muitas vezes compreendida pelo viés também do “jeitinho brasileiro”, 
de acionar a rede de amizades, sem que haja fluxos estabelecidos e definições claras de 
atribuições e de responsabilidades. Por sua vez, observa-se que a intersetorialidade se 
mostra mais efetiva com a interveniência da judicialização, quando operadores do direito, 
sobretudo Ministério Público e Defensoria, convocam representantes de todas as políticas 
para se sentarem e construírem coletivamente respostas conjuntas diante de um caso 
específico, construção que nem sempre se amplia para além da situação pontual. Raramente 
se constata a existência de fóruns ou espaços coletivos de discussão permanente entre 
as políticas no contexto piauiense. É comum se observar ainda, a dificuldade de diálogo 
até mesmo intrasetorial. No interior da própria Rede de Atenção Psicossocial, é comum 
se observar tensionamentos, por exemplo, em relação à População em Situação de Rua 
que, quando é encaminhada a um hospital geral, sem documento, pode ter seu acesso 
inviabilizado. 

Como visto, o consumo de substâncias psicoativas tem muitas expressões intra e 
intersetoriais, que perpassam tanto a política de assistência social, de saúde e a arena 
sociojurídica, sendo transversal. Mas, também requer a inclusão sobretudo, da política 
de educação, profissionalização, emprego e renda, direitos humanos, habitação, cultura e 
lazer. 

Apesar disso, os estudos indicam que predomina ainda o despreparo dos 
profissionais e tomadores de decisão em relação à matéria, muito impregnada pelo 
paradigma proibicionista, que foca na substância, no produto utilizado, com tendência à 
criminalização do seu consumidor e padronização da resposta, sobretudo com orientação 
ou encaminhamento para internação, prisão e destituição de direitos.

No geral, configura-se em qualquer política social o mesmo padrão: diante de um 
consumidor, pressuposto ou confirmado, a conduta dos profissionais é na orientação para 
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a abstinência ou internação, imperando o desconhecimento da estratégia de redução de 
danos. Diante do fato, é importante, o preparo dos profissionais e d@s estagiári@s para 
apropriar-se do manejo da pessoa nessas circunstâncias. Antes de qualquer orientação, 
criar vínculo com a pessoa, compreender seu contexto de vida, conhecer as funções que o 
consumo de drogas tem na vida daquele ser e procurar saber em que momento a pessoa 
se encontra entre os estágios da mudança, o que pode ser evidenciado através dos aportes 
fornecidos pela entrevista motivacional, consistindo em “um meio particular de ajudar as 
pessoas a reconhecer e fazer algo a respeito de seus problemas presentes ou potenciais” 
(MILLER; ROLLNICK, 2001, p. 61). Diante disso a formação profissional é instada a mudar, 
a focar no que está mais próximo e ao alcance d@ alunad@, que seria a recomposição 
da totalidade das manifestações sociais e, no caso em apreço, a redução de danos dá os 
fundamentos essenciais, não apenas para a questão do consumo de drogas, mas, para 
outros eventos que ensejem mudanças.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como visto, as manifestações da questão social intermediadas pelo consumo 

prejudicial de álcool e outras drogas é transversal a vários campos de estágio e política 
social e enseja a intersetorialidade.  Entretanto as articulações intersetoriais no cotidiano 
assistencial quando ocorrem é pelos micros processos de trabalho, sobretudo pela via do 
encaminhamento ou “jeitinho brasileiro” via acionamento das amizades, sem atingir o nível 
de gestão mais geral. Pensar o processo formativo a partir da intersetorialidade requer 
analisar os determinantes e a lógica institucional dos serviços que, como visto, tendem a 
se fundamentar no proibicionismo. Logo, a formação profissional tem que ser repensada, 
a partir do paradigma da redução de danos. No caso específico do direcionamento da 
disciplina Seminário de Prática I, indaga se a questão mais importante é somente o foco 
na intersetorialidade, ou na recomposição da transversalidade das múltiplas necessidades 
sociais apresentadas no cotidiano da atenção para @s usuári@s dos serviços, que trazem 
constitutivamente as convocações de ações integrais, para além da demanda imediata.
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